PLP 108/2024
00082
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Gabinete do Senador Mecias de Jesus

EMENDA N© -CCJ
(ao PLP 108/2024)

O art. 180 do Projeto de Lei Complementar n° 108, de 2024, passa a

vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 180. Sdo subsidiariamente obrigados ao pagamento do ITCMD
devido pelo contribuinte, na qualidade de responsdveis, na seguinte ordem,

conforme aplicavel:

III - cessiondrio, relativamente ao ITCMD devido pela transmissdo

causa mortis dos direitos hereditarios a ele cedidos mediante cessiao onerosa;

IV - os notarios, os registradores, os escrivdes e os demais servidores
do Poder Judicidrio e das Juntas Comerciais, em relacdo aos atos praticados por

eles ou perante eles;

V - o titular, o administrador e o servidor dos demais érgdos ou
entidades de direito pablico ou privado onde for processado o registro da

transmissao;

VI - a empresa, a instituigdo financeira e todo aquele a quem couber
a administracdo, a custddia e o registro de bem mdével ou imével e respectivos

direitos objeto da transmissao;

VII - a pessoa fisica ou juridica que contribuir para a ocultagdo ou

dissimulacdo da transmissdo causa mortis ou doacio.

Paragrafo Unico. Os responsdveis subsididrios deverdo exigir a

comprovacdo do pagamento do ITCMD devido antes da pratica de qualquer ato,

Assinado eletronicamente, por Sen. Mecias de Jesus

= Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2220726434

SF/25455.99602-51 (LexEdit*)



podendo promover a retencdo e o recolhimento do tributo devido na forma da
legislacdo do ente tributante.” (NR)

JUSTIFICACAO

Em geral, a legislacdo interna dos Estados prevé a responsabilidade
subsididria das instituicdes financeiras pelo recolhimento do ITCMD, isto é, elas
sdo responsabilizadas nos atos em que intervierem, desde que seja constatada
a impossibilidade de exigéncia do cumprimento da obrigacdo principal pelo
contribuinte (exemplo: art. 82 da Lei n® 10.705/2000 de Sdo Paulo). Este, de fato, é

o instituto juridico correto e apropriado.

Sala da comissao, 29 de abril de 2025.

Senador Mecias de Jesus
(REPUBLICANOS - RR)
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   <p class="align-justify">O art. 180 do Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação:</p><p class="align-justify">&nbsp;“Art. 180. São <b>subsidiariamente </b>obrigados ao pagamento do ITCMD devido pelo contribuinte, na qualidade de responsáveis<b>, na seguinte ordem, conforme aplicável</b>:</p><p class="align-justify">………………………………………………………………………………………</p><p class="align-justify"><b>III </b>- cessionário, relativamente ao ITCMD devido pela transmissão <i>causa mortis</i> dos direitos hereditários a ele cedidos mediante cessão onerosa;</p><p class="align-justify"><b>IV</b> - os notários, os registradores, os escrivães e os demais servidores do Poder Judiciário e das Juntas Comerciais, em relação aos atos praticados por eles ou perante eles;</p><p class="align-justify"><b>V</b> - o titular, o administrador e o servidor dos demais órgãos ou entidades de direito público ou privado onde for processado o registro da transmissão;</p><p class="align-justify"><b>VI</b> - a empresa, a instituição financeira e todo aquele a quem couber a administração, a custódia e o registro de bem móvel ou imóvel e respectivos direitos objeto da transmissão;</p><p class="align-justify"><b>VII </b>- a pessoa física ou jurídica que contribuir para a ocultação ou dissimulação da transmissão <i>causa mortis</i> ou doação.</p><p class="align-justify">Parágrafo único. Os responsáveis <b>subsidiários </b>deverão exigir a comprovação do pagamento do ITCMD devido antes da prática de qualquer ato, podendo promover a retenção e o recolhimento do tributo devido na forma da legislação do ente tributante.” (NR)</p><p class="align-justify"><br></p>  
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